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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL 134/23 
 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.558, de 17 de junho de 1988, que institui o Plano de 
Pavimentação Urbana Comunitária – PPUC, altera dispositivos da Lei nº 10.212, de 11 
de dezembro de 1986, e dá outras providências; alterada pelas Leis nºs 10.820/89 e 
13.486/03; 
 
- Lei Municipal nº 12.319 de 1997, que dispõe sobre espaços permeáveis em áreas de 
propriedade publica e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo. Com a alteração da Lei Municipal nº 14.145/06 e Lei 16.445/16; 

- Lei Municipal nº 14.015, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre o descarte e 
reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais, e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado 
de Gerenciamento dos resíduos Sólidos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e 
seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução 
CONAMA nº 307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes 
resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 15.150, de 6 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos 
para a aprovação de projetos arquitetônicos e para a execução de obras e serviços 
necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente da 
implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividades – Polo Gerador 
de Tráfego; 
 
- Lei Municipal nº 15.572, de 09 de maio de 2012, que determina a adoção dos 
critérios socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de 
políticas, programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002; 
 
- Lei Municipal nº 16.651, de 16 de maio de 2017, que cria o Conselho Municipal de 
Desestatização e Parcerias e o Fundo Municipal de Desenvolvimento; 

- Lei Municipal nº 16.824, de 6 de fevereiro de 2018, que autoriza a criação do Banco 
Municipal de Materiais de Construção e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 46.921, de 18 de janeiro de 2006, que estabelece critérios para 
a execução de infra-estrutura nas vias públicas abrangidas por programas de 
pavimentação e recapeamento asfáltico, bem como para a reparação de pavimentos 
danificados por obras de infra-estrutura urbana executadas em todas as vias públicas; 
 
- Decreto Municipal nº 50.917, de 13 de outubro de 2009, que atribui à 
Superintendência das Usinas de Asfalto – SPUA, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação, 
capeamento e recapeamento de vias públicas, conforme especifica; Alterado pelo 
Decreto nº 58.626, de 8 de Fevereiro de 2019 
 
- Decreto Municipal nº 54.991, de 2 de abril de 2014, que aprova o Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo; 
 
- Decreto Municipal nº 58.756, de 16 de maio de 2019, que estabelece critérios 
adicionais para a execução de reparação de pavimentos flexíveis, de concreto e 
articulados danificados por obras de infraestrutura urbana executadas em todas as 
vias públicas; 
 
- Portaria SIURB nº 84, de 17 de junho de 2004, que publica relatório do Grupo de 
Trabalho da Portaria nº 248/02 – Normas e Manuais de Pavimentação que substitui as 
Instruções de 1966 e 1992; 
 
- Especificação Técnica de Serviço SIURB nº 03/2013, que define critérios de 
dimensionamento e execução de pavimentos permeáveis com revestimento em 
Concreto Asfáltico Poroso – CPA (Camada Porosa de Atrito) nas vias públicas 
submetidas a Tráfego Leve sob a jurisdição da Prefeitura do Município de São Paulo; 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 26 de abril de 2023. 
 

 
Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 232.414 
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